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FRANCISCO TARCISIO SANTOS
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendéario;-2003
IRPF - DEDUQAO PREVIDENCIA PRIVADA E FAPI.

As contribuicbes para os planos de Previdéncia Privada e FAPI podem ser
deduzidas da base de célculo do Imposto de Renda da Pessoa Fisica, devendo
respeitar o percentual previsto na IN n° 588/05.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao Recurso Voluntario. VVotou pelas conclusées a conselheira Claudia Cristina Noira
Passos da Costa Develly Montez.

(assinado digitalmente)

Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente

(assinado digitalmente)

Thiago Duca Amoni - Relator.

Participaram das sessdes virtuais, ndo presenciais, os conselheiros Claudia

Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente), Mo6nica Renata Mello Ferreira
Stoll, Virgilio Cansino Gil e Thiago Duca Amoni.

Relatério

Notificacdo de langcamento
Trata o presente processo de notificacdo de lancamento — NL (e-fls. 08 a 12),

relativa a imposto de renda da pessoa fisica, pela qual se procedeu as glosas de dedugéo indevida
com despesas de instrucéo e deducdo indevida de previdéncia privada e FAPI.

Tal autuacdo gerou lancamento de imposto de renda pessoa fisica suplementar

de R$1.067,88, acrescido de multa de oficio no importe de 75%, bem como juros de mora.

Impugnacéo



  10380.721219/2011-33 2002-005.598 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 2ª Turma Extraordinária 26/08/2020 FRANCISCO TARCISIO SANTOS FAZENDA NACIONAL  CARF    4.0.0 20020055982020CARF2002ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Ano-calendário: 2003
 IRPF - DEDUÇÃO PREVIDÊNCIA PRIVADA E FAPI.
 As contribuições para os planos de Previdência Privada e FAPI podem ser deduzidas da base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física, devendo respeitar o percentual previsto na IN nº 588/05.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário. Votou pelas conclusões a conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez. 
 
 (assinado digitalmente)
 Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Thiago Duca Amoni - Relator.
 Participaram das sessões virtuais, não presenciais, os conselheiros Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente), Mônica Renata Mello Ferreira Stoll, Virgílio Cansino Gil e Thiago Duca Amoni.
      Notificação de lançamento
Trata o presente processo de notificação de lançamento � NL (e-fls. 08 a 12), relativa a imposto de renda da pessoa física, pela qual se procedeu as glosas de dedução indevida com despesas de instrução e dedução indevida de previdência privada e FAPI.
Tal autuação gerou lançamento de imposto de renda pessoa física suplementar de R$1.067,88, acrescido de multa de ofício no importe de 75%, bem como juros de mora.

    Impugnação
A notificação de lançamento foi objeto de impugnação, conforme decisão da DRJ:

Inconformado, o contribuinte apresentou a impugnação, de fls. 2/5, juntamente com demais documentos, conforme as razões ali expostas.
Às fls. 23/26 consta petição do interessado e a fl. 42 é composta pela Informação Fiscal do Serviço de Controle e Acompanhamento Tributário da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Campinas.

A impugnação foi apreciada na 9ª Turma da DRJ/BHE que, por unanimidade, em 16/05/2016, no acórdão 02-68.465, às e-fls. 23 a 25, julgou a impugnação parcialmente procedente.
     Recurso voluntário
Ainda inconformado, o contribuinte, apresentou recurso voluntário, às e-fls. 29 a 34, no qual alega que o plano de PGBL, comprovado em anexo, pode ser deduzido da base de cálculo o imposto de renda da pessoa física.
   Da diligência
Na sessão de 15 de abril de 2020 o processo foi baixado em diligência, nos seguintes termos:

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência à Unidade de Origem, para que a Autoridade Fiscal junte AR que deu ciência ao contribuinte da decisão da DRJ.

É o relatório.
 Conselheiro Thiago Duca Amoni - Relator
Pelo que consta no processo o contribuinte apresentou recurso voluntário 03/10/2016, e-fls. 29. Contudo, às e-fls. 26, o AR juntado aos autos, datado de 24/02/2016 não se relaciona com o presente processo.
Desta feita, o processo foi baixado em diligência para que a unidade de origem anexasse o AR que deu ciência ao contribuinte da decisão da DRJ, para aferição da tempestividade. Contudo, conforme informação da unidade de origem, o AR não fora localizado, motivo pelo qual conheço do recurso interposto pelo contribuinte, com objetivo de não prejudicar a ampla defesa e do contraditório, tão caros ao devido processo legal.
Trata o presente processo de notificação de lançamento � NL (e-fls. 08 a 12), relativa a imposto de renda da pessoa física, pela qual se procedeu as glosas de dedução indevida com despesas de instrução e dedução indevida de previdência privada e FAPI.
A DRJ julgou a impugnação apresentada pelo contribuinte parcialmente procedente, nos seguintes termos:

Quanto à despesa com instrução, o contribuinte declarou pagamentos dessa natureza como feitos à Faculdade Integrada do Ceará, nos valores de R$5.094,09 e R$5.110,24, e ao Colégio Cientista, no valor de R$1.788,00.
A autoridade fiscal acatou dedução no importe de R$5.121,32, correspondente a duas vezes o limite previsto na legislação para o referido ano calendário (2 x 2.480,66), mais um valor de R$160,00 atribuído, conforme declarado, a um terceiro dependente.
As Declarações trazidas com a impugnação (fls. 3 e 4), emitidas pela Faculdade Integrada do Ceará, informam os pagamentos feitos em benefício das dependentes Tassya da Silva Santos e Tamyres da Silva Santos, já acatados pela autoridade fiscal, portanto, referentes à despesa que não foi objeto da glosa ora analisada.
A Declaração fornecida pelo Colégio Cientista, CNPJ 09425950/0001-32, datada de 09 de fevereiro de 2011 (fl. 5), atesta que o contribuinte foi o responsável financeiro pelo pagamento da importância de R$1.750,00, em nome de seu dependente Francisco Tarcísio Santos Filho, matriculado nessa instituição de ensino, no ano de 2007.
Considerando que a autoridade fiscal acatara a importância de R$160,00 referente ao pagamento declarado ao Colégio Cientista, e que o total comprovado com a impugnação, como pago a esse Colégio, é de R$1.750,00, o lançamento deve ser retificado, conforme demonstrado a seguir, para o restabelecimento de dedução correspondente a R$1.590,00 ( = R$1.750,00 � R$160,00).

Em sede recursal o contribuinte insurge-se face a glosa da dedução de previdência privada e FAPI, objeto da presente lide. 
Da dedução de previdência complementar 
A autorização para a dedução da contribuição paga à previdência social está prevista na alínea �d� do inciso II do art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que estabelece que na determinação da base de cálculo sujeita à incidência do imposto de renda poderá ser deduzida a contribuição para a previdência oficial, conforme segue:


Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
II - das deduções relativas:
(...)
d) às contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
(...)

Ainda, a Instrução Normativa nº 588/05 assim dispõe:

Dedução das contribuições pagas pela pessoa física
Art. 6º As deduções relativas às contribuições para entidades de previdência complementar e sociedades seguradoras domiciliadas no País e destinadas a custear benefícios complementares aos da Previdência Social, cujo ônus seja da própria pessoa física, ficam condicionadas ao recolhimento, também, de contribuições para o regime geral de previdência social ou, quando for o caso, para regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargo efetivo da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, observada a contribuição mínima, e limitadas a 12% (doze por cento) do total dos rendimentos computados na determinação da base de cálculo do imposto devido na Declaração de Ajuste Anual. (grifos nossos)
§ 1º O disposto no caput aplica-se, inclusive, às contribuições ao Fapi.
§ 2º Excetuam-se da condição de que trata o caput os beneficiários de aposentadoria ou pensão concedidas por regime próprio de previdência ou pelo regime geral de previdência social, mantido, entretanto, o limite de 12% (doze por cento) do total dos rendimentos computados na determinação da base de cálculo do imposto devido na Declaração de Ajuste Anual.
§ 3º Os prêmios de seguro de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência são indedutíveis para fins de determinação da base de cálculo do imposto devido na Declaração de Ajuste Anual. (grifos nossos)

Art. 7º As contribuições para planos de previdência complementar e para Fapi, cujo titular ou quotista seja dependente, para fins fiscais, do declarante, podem ser deduzidas desde que o declarante seja contribuinte do regime geral de previdência social ou, quando for o caso, para regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargo efetivo da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, observado o disposto no art. 6º. (grifos nossos)
Parágrafo único. Na hipótese de dependente com mais de 16 anos, a dedução a que se refere o caput fica condicionada, ainda, ao recolhimento, em seu nome, de contribuições para o regime geral de previdência social, observada a contribuição mínima, ou, quando for o caso, para regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargo efetivo da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. (grifos nossos)

Desta forma, o a dedução dos planos de previdência privada devem respeitar o percentual de 12%. Ainda, é dever do contribuinte a manutenção e guarda dos documentos comprobatórios para fazer jus a determinada dedução, sendo inviável oficiar a instituição financeira. 
A DRJ manteve a autuação sob fundamento que os documentos juntados pelo contribuinte não demonstram de forma clara que a previdência privada contratada reveste-se da modalidade PGBL (Plano Gerador de Benefício Livre) passível de dedução da base de cálculo do imposto de renda. 
Pelo documento de e-fls. 33, documento fornecido pelo Banco Itaú, presume-se que o plano contratado é  da modalidade PGBL, pois a instituição financeira informa ao participante, no caso o contribuinte, a parcela dedutível da base de cálculo do IRPF, motivo pelo qual afasto a autuação. 
Diante do exposto, conheço do recurso voluntário para, no mérito, dar-lhe provimento.
(assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni
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A notificacdo de lancamento foi objeto de impugnacdo, conforme decisdo da
DRUJ:

Inconformado, o contribuinte apresentou a impugnacdo, de fls. 2/5, juntamente com
demais documentos, conforme as razfes ali expostas.

As fls. 23/26 consta peticdo do interessado e a fl. 42 é composta pela Informagéo Fiscal
do Servigo de Controle e Acompanhamento Tributario da Delegacia da Receita Federal
do Brasil em Campinas.

A impugnacéo foi apreciada na 92 Turma da DRJ/BHE que, por unanimidade,
em 16/05/2016, no acordao 02-68.465, as e-fls. 23 a 25, julgou a impugnacdo parcialmente
procedente.

Recurso voluntario

Ainda inconformado, o contribuinte, apresentou recurso voluntério, as e-fls. 29
a 34, no qual alega que o plano de PGBL, comprovado em anexo, pode ser deduzido da base de
calculo o imposto de renda da pessoa fisica.

Da diligéncia
Na sesséo de 15 de abril de 2020 o processo foi baixado em diligéncia, nos
seguintes termos:

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento
do recurso em diligéncia a Unidade de Origem, para que a Autoridade Fiscal junte AR
que deu ciéncia ao contribuinte da decisdo da DRJ.

E o relatorio.

Voto

Conselheiro Thiago Duca Amoni - Relator

Pelo que consta no processo 0 contribuinte apresentou recurso voluntario
03/10/2016, e-fls. 29. Contudo, as e-fls. 26, 0 AR juntado aos autos, datado de 24/02/2016 ndo se
relaciona com o presente processo.

Desta feita, o processo foi baixado em diligéncia para que a unidade de origem
anexasse 0 AR que deu ciéncia ao contribuinte da decisdo da DRJ, para afericdo da
tempestividade. Contudo, conforme informacdo da unidade de origem, o AR né&o fora localizado,
motivo pelo qual conhego do recurso interposto pelo contribuinte, com objetivo de néo
prejudicar a ampla defesa e do contraditorio, tdo caros ao devido processo legal.

Trata o presente processo de notificacdo de lancamento — NL (e-fls. 08 a 12),
relativa a imposto de renda da pessoa fisica, pela qual se procedeu as glosas de deducdo indevida
com despesas de instrucdo e deducdo indevida de previdéncia privada e FAPI.

A DRJ julgou a impugnacdo apresentada pelo contribuinte parcialmente
procedente, nos seguintes termos:
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Quanto a despesa com instrucdo, o contribuinte declarou pagamentos dessa natureza
como feitos a Faculdade Integrada do Ceara, nos valores de R$5.094,09 e R$5.110,24, e
ao Colégio Cientista, no valor de R$1.788,00.

A autoridade fiscal acatou deducdo no importe de R$5.121,32, correspondente a duas
vezes o limite previsto na legislacdo para o referido ano calendario (2 x 2.480,66), mais
um valor de R$160,00 atribuido, conforme declarado, a um terceiro dependente.

As DeclaracGes trazidas com a impugnacdo (fls. 3 e 4), emitidas pela Faculdade
Integrada do Ceara, informam os pagamentos feitos em beneficio das dependentes
Tassya da Silva Santos e Tamyres da Silva Santos, ja acatados pela autoridade fiscal,
portanto, referentes a despesa que ndo foi objeto da glosa ora analisada.

A Declaragdo fornecida pelo Colégio Cientista, CNPJ 09425950/0001-32, datada de 09
de fevereiro de 2011 (fl. 5), atesta que o contribuinte foi o responsavel financeiro pelo
pagamento da importancia de R$1.750,00, em nome de seu dependente Francisco
Tarcisio Santos Filho, matriculado nessa institui¢do de ensino, no ano de 2007.

Considerando que a autoridade fiscal acatara a importancia de R$160,00 referente ao
pagamento declarado ao Colégio Cientista, e que o total comprovado com a
impugnacéo, como pago a esse Colégio, é de R$1.750,00, o lancamento deve ser
retificado, conforme demonstrado a seguir, para o restabelecimento de deducdo
correspondente a R$1.590,00 ( = R$1.750,00 — R$160,00).

Em sede recursal o contribuinte insurge-se face a glosa da deducdo de
previdéncia privada e FAPI, objeto da presente lide.

Da deducéo de previdéncia complementar

A autorizacdo para a deducdo da contribuicdo paga a previdéncia social esta
prevista na alinea “d” do inciso II do art. 8° da Lei n® 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que
estabelece que na determinacdo da base de célculo sujeita a incidéncia do imposto de renda
podera ser deduzida a contribuicdo para a previdéncia oficial, conforme segue:

Art. 8° A base de calculo do imposto devido no ano-calendério seré a diferenca entre as
somas:

I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os isentos, 0s
ndo-tributaveis, os tributiveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributacdo
definitiva;

Il - das deducdes relativas:

()

d) as contribuicdes para a Previdéncia Social da Unido, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municipios;

()

Ainda, a Instrugcdo Normativa n° 588/05 assim dispde:

Deducao das contribuicdes pagas pela pessoa fisica

Art. 6° As deducdes relativas as contribuicdes para entidades de previdéncia
complementar e sociedades seguradoras domiciliadas no Pais e destinadas a custear
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beneficios complementares aos da Previdéncia Social, cujo 6nus seja da propria pessoa
fisica, ficam condicionadas ao recolhimento, também, de contribui¢des para o
regime geral de previdéncia social ou, quando for o caso, para regime proprio de
previdéncia social dos servidores titulares de cargo efetivo da Unido, dos Estados, do
Distrito Federal ou dos Municipios, observada a contribuicdo minima, e limitadas a
12% (doze por cento) do total dos rendimentos computados na determinacao da
base de calculo do imposto devido na Declaracgdo de Ajuste Anual. (grifos nossos)

§ 1° O disposto no caput aplica-se, inclusive, as contribuicdes ao Fapi.

§ 2° Excetuam-se da condigdo de que trata o caput os beneficiarios de aposentadoria ou
pensdo concedidas por regime proprio de previdéncia ou pelo regime geral de
previdéncia social, mantido, entretanto, o limite de 12% (doze por cento) do total dos
rendimentos computados na determinacdo da base de calculo do imposto devido na
Declaracédo de Ajuste Anual.

§ 3° Os prémios de seguro de vida com clausula de cobertura por sobrevivéncia sdo
indedutiveis para fins de determinacédo da base de célculo do imposto devido na
Declaracéo de Ajuste Anual. (grifos nossos)

Art. 7° As contribuicdes para planos de previdéncia complementar e para Fapi, cujo
titular ou quotista seja dependente, para fins fiscais, do declarante, podem ser
deduzidas desde que o declarante seja contribuinte do regime geral de previdéncia
social ou, quando for o caso, para regime proprio de previdéncia social dos servidores
titulares de cargo efetivo da Unido, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios,
observado o disposto no art. 6°. (grifos nossos)

Parégrafo Unico. Na hipétese de dependente com mais de 16 anos, a deducdo a que se
refere o caput fica condicionada, ainda, ao recolhimento, em seu nome, de contribuicdes
para o regime geral de previdéncia social, observada a contribuicdo minima, ou, quando
for o caso, para regime proprio de previdéncia social dos servidores titulares de cargo
efetivo da Unido, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios. (grifos nossos)

Desta forma, o a dedugéo dos planos de previdéncia privada devem respeitar o
percentual de 12%. Ainda, é dever do contribuinte a manutencdo e guarda dos documentos
comprobatdrios para fazer jus a determinada deducdo, sendo invidvel oficiar a instituicdo
financeira.

A DRJ manteve a autuacdo sob fundamento que os documentos juntados pelo
contribuinte ndo demonstram de forma clara que a previdéncia privada contratada reveste-se da
modalidade PGBL (Plano Gerador de Beneficio Livre) passivel de deducdo da base de célculo
do imposto de renda.

Pelo documento de e-fls. 33, documento fornecido pelo Banco Itau, presume-se
que o plano contratado ¢ da modalidade PGBL, pois a instituicdo financeira informa ao
participante, no caso o contribuinte, a parcela dedutivel da base de calculo do IRPF, motivo pelo
qual afasto a autuacéo.

Diante do exposto, conheco do recurso voluntério para, no mérito, dar-lhe
provimento.

(assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni
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